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Il - rios efémeros. corpos de agua léticos que possuem es-
coamento superficial apenas durante ou imediatamente ap6s periodos
de precipitacéo;

Il - rios perenes: corpos de agua I6ticos que possuem na-
turalmente escoamento superficial durante todo o periodo do ano;

IV - rios perenizados. trechos de rios intermitentes ou efé-
meros cujo fluxo de &gua sgja mantido a partir de intervencdes na
bacia hidrogréfica, inclusive obras de infraestrutura hidrica;

V - Alocacdo Negociada de Agua: conjunto de agdes, en-
volvendo os diversos atores do processo, que busca a defini¢do das
quantidades de &gua a serem alocadas para os diferentes usos, em
diferentes horizontes de tempo, compativeis com as disponibilidades
hidricas, levando em conta as incertezas em relagdo as mesmeas; e

VI - vazdo regularizada: méxima vazéo que pode ser for-
necida por um reservatério de forma constante associada a uma de-
terminada garantia de atendimento.

Art. 3° A andlise do pedido de outorga de captacdo ou
derivac@o em rios perenizados por meio de reservatorios devera ob-
servar a vazao regularizada plurianual.

Parégrafo Unico. Os ajustes anuais dos volumes outorgados,
quando necessarios, deverdo ser feitos prioritariamente por meio de
alocagdo negociada de agua.

Art. 4° A autoridade outorgante podera emitir outorga de
captacdo em rios intermitentes, efémeros e em reservatérios sem
capacidade de regularizagdo plurianual, observando os periodos de
disponibilidade hidrica ao longo do ano.

Art. 5° Para a andlise dos pedidos da outorga em rios in-
termitentes e efémeros, perenizados ou ndo, deverdo ser observados,
além dos usos prioritarios, 0os usos mais eficientes da agua, con-
siderando as caracteristicas regionais.

Art. 6° O enquadramento de rios intermitentes ou efémeros
somente sera considerado no periodo em que o corpo hidrico apre-
sentar escoamento superficial.

Art. 7° Para o enquadramento de rios perenizados seré con-
siderada como vaz&o de referéncia a vaz&o regularizada no respectivo
trecho.

Art. 8 Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente
terdo a outorga de langamento em rios intermitentes ou efémeros apds
o devido tratamento, levando em consideracdo estudos especificos
que avaliem possiveis impactos em seus leitos, em reservatérios a
jusante ou em aquiferos, a critério da autoridade outorgante.

§ 1° No processo de regularizagdo de langamento de efluen-
tes, a autoridade outorgante podera estabelecer metas de remogdo de
carga de pardmetros adotados ou de implantacdo de prética de reuso
de agua, observadas as caracteristicas hidricas, socials e econdmicas
da bacia hidrogréfica.

§ 20 A outorga emitida poderd ser mantida em todo periodo
de validade, mesmo quando n&o houver escoamento superficial.

Art. 9° Na regulagdo dos usos de recursos hidricos em rios
intermitentes e efémeros, o reuso podera ser indicado como prética de
racionalizagdo, de conservagdo de recursos hidricos e minimizagéo da
geracéo de efluentes.

Art. 10. Ao se plangjar 0 aumento da disponibilidade hidrica
em rios intermitentes e efémeros deverdo ser realizados estudos que
contemplem diferentes alternativas, inclusive a construgdo e a oti-
mizac&o de infraestruturas hidricas, observando as diretrizes dos Pla-
nos de Recursos Hidricos.

Art. 11. Na regulagdo dos usos de recursos hidricos em rios
intermitentes e efémeros, dever@o ser considerados o cadastramento
dos usuérios e 0 monitoramento qudlitativo e quantitativo desses
recursos hidricos.

Art. 12. Os critérios e diretrizes decorrentes da presente
Resolugdo deverdo ser implementados em articulagdio com os 6rgaos
competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA.

Art. 13. Esta resolugdo entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

PEDRO WILSON GUIMARAES
Secretério Executivo

Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestao

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA N¢ 370, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
GCAMENTO E GEST AO no uso das atribui¢des que lhe confere o
|nc|:|so Il, parégrafo Unico do art. 87 da Constituicdo Federal,
solve:

Art. 1° Fica revogada a Portaria n° 265, de 16 de novembro
de 2001.
) Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.
MIRIAM BELCHIOR
PORTARIA N° 371, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
CAMENTO E GESTAO, no uso de suas atribuigdes e tendo em vista
o disposto no art. 7° do Decreto n° 7. 133, de 19 de marco de 2010, no

art. 13 do Decreto n° 6.693, de 12 de dezembro de 2008, e na
Orientagdo Normativa n° 7, de 31 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1° A Portaria n°® 399, de 9 de setembro de 2010, passa a
vigorar com as seguintes alteragoes:

"Art. 7° O periodo de doze meses considerado para rea
lizagdo da avaliagdo de desempenho institucional do Ministério e
individual dos servidores sera de 1° de setembro a 31 de agosto do
ano subsequente, com efeitos financeiros mensais por igua periodo,
observando-se:

| - ciclo de avaliag8o: a partir da publicacdo das metas
globais no Diério Oficial da Unido, as unidades de avaliagdo deverdo
elaborar, em até 30 dias, os Planos de Trabalho Institucional e In-
dividual, seguindo o disposto no art. 6° e no Anexo |l desta Portaria,
cabendo a COCAR publicizar o cronograma de avaliacdo de de-
sempenho individual em midias de ampla divulgacdo no Ministério.

IV - plano de trabalho: documento a ser elaborado pelas
unidades de avaliagdo, seguindo o disposto no art. 6°

(NR)

XV - Secretaria de Relagdes de Trabalho no Servigo Pblico
- SRT; e

XV - Secretaria do Programa de Aceleracdo do Crescimento
- SEPAC".

"Art. 39-A. Para viabilizar o processamento simulténeo das
avaliagles de desempenho individual e institucional e atender ao
disposto no art. 22 da Orientacdo Normativa n® 7, de 31 de agosto de
2011, excepcionamente, o ciclo 2011/2012 corresponderd ao periodo
de 1° de outubro de 2011 a 31 de agosto de 2012."

Art. 2° A Portaria n°® 400, de 9 de setembro de 2010, passa a
vigorar com as seguintes ateragdes:

"Art. 4°

XV - Secretaria de Rl acoes de Trabalho no Servigo Publico
- SRT; e

XVI - Secretaria do Programa de Aceleracdo do Crescimento
- SEPAC."

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicagéo.

MIRIAM BELCHIOR
PORTARIA N° 372, DE 23 DE AGOSTO DE 2012

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
CAMENTO E GESTAO, no uso da competéncia que |he foi delegada
pelo art. 1°, inciso |, do Decreto n° 3.125, de 29 de julho de 1999, e
tendo em vista 0 disposto nos arts. 18, inciso | e §1° e 19, inciso I,
da Lei n°9.636, de 15 de maio de 1998, c/c art 7° do Decreto-Lei n°
271, de 28 de fevereiro de 1967, assim como os elementos que
integram o processo n° 04911.000203/2011-45, resolve:

Art. 1° Autorizar a cessdo, sob 0 regime de concessdo de
direito real de uso, a Municipio de Piripiri, Estado do Piaui, de
imével da Unido locaizado no bairro Campo das Palmas, SIN, na-
quele municipio, com éarea de 794.070,363 m?, classificado como
nacional interior, registrado sob o RIP n° 1167 0100622-90, parte de
um todo maior registrado sob a Matricula n® 4.183, Livro n° 2-B, as
fls. 72 do Cartério do 1° Oficio de Registro de Iméveis da Comarca
de Piripiri/Pl, com as seguintes caracteristicas e confrontagdes: do
vértice 1 segue até o vértice 2, de coordenada U T M E= 191.884,58
m e N= 9.528.082,14 m, no rumo de 03°54'10" NW, na extensdo de
62,17 m; do vértice 2 segue até o vértice 3, de coordenada U T M E=
192.132,87 m e N= 9.528.063,90 m, no rumo de 85°47'54" SE, na
extensdo de 248,95 m; do vértice 3 segue até o vértice 4, de co-
ordenadaU T M E= 192.132,87 m e N= 9.528.063,90 m, no rumo de
01°46'37" NW, na extensdo de 83,74 m; do vértice 4 segue até o
vértice 5, de coordenada U T M E= 192.257,02 m e N= 9.528.162,77
m, no rumo de 83°06'17" NE, na extensdo de 126,17 m; do vértice 5
segue até o vértice 6, de coordenada U T M E= 192.468,43 m e N=
9.528.137,41 m, no rumo de 83°09'28" SE, na extensdo de 212,73 m;
do vértice 6 segue até o vértice 7, de coordenada U T M E=
192.493,33 m e N= 9.528.336,43 m, no rumo de 07°07'50" NE, na
extensdo de 200,58 m; do vértice 7 segue até o vértice 8, de co-
ordenadaU T M E= 192.611,66 m e N= 9.528.464,53 m, no rumo de
42°43'47" NE, na extensdo de 174,39 m; do vértice 8 segue até o
vértice 9, de coordenada U T M E= 193.195,60 m e N= 9.528.392,93
m, no rumo de 83°00'34" SE, na extensdo de 588,32 m; do vértice 9
segue até o vértice 10, de coordenada U T M E= 193.216.08 m e N=
9.528.559,94 m, no rumo de 06°59'26" NE, na extenséo de 168,26 m;
do vértice 10 segue até o vértice 11, de coordenada U T M E=
193.480,61 m e N= 9.528.533,81 m, no rumo de 84°21'31" SE, na
extensdio de 265,82 m; do vértice 11 segue até o vértice 12, de
coordenada U T M E= 193.442,91 m e N= 9.528.157,96 m, no rumo
de 42°43'47" NE, na extensdo de 174,39 m; do vértice 12 segue até
o veértice 13, de coordenada U T M E= 193.27924 m e N=
9.528.174,81 m, no rumo de 84°07'16" NW, na extensdo de 164,53
m; do vértice 13 segue até o vértice 14, de coordenada U T M E=
193.270,22 m e N= 9.528.105,50 m, no rumo de 07°25'06" SW, na
extensdo de 69,89 m; do vértice 14 segue até o vértice 15, de co-
ordenadaU T M E= 193.161,79 m e N= 9.528.117,17 m, no rumo de
83°51'10" NW, na extensdo de 109,05 m; do vértice 15 segue até o
vértice 16, de coordenada U T M E= 19315382 m e N=
9.528.046,36 m, no rumo de 06°25'24" SW, na extensdo de 71,26 m;
do vértice 16 segue até o vértice 17, de coordenada U T M E=

193.046,76 m e N= 9.528.057,00 m, no rumo de 84°19'30" NW, na
extensdo de 107,58 m; do vértice 17 segue até o vértice 18, de
coordenada U T M E= 193.030,12 m e N= 9.527.925,09 m, no rumo
de 07°11'36" SW, na extensdo de 132,96 m; do vértice 18 segue até
o vértice 19, de coordenada U T M E=193.409,97 m e N=
9.527.881,66 m, no rumo de 83°28'41" SE, na extensdo de 382,33 m;
do vértice 19 segue até o vértice 20, de coordenada U T M E=
193.416,82 m e N= 9.527.931,22 m, no rumo de 07°52'06" NE, na
extensdo de 50,03 m; do vértice 20 segue até o vértice 21, de co-
ordenadaU T M E= 193.845,11 m e N= 9.527.839,79 m, no rumo de
77°56'58" SE, na extensdo de 437,94 m; do vértice 21 segue até o
vértice 22, de coordenada U T M E= 19379839 m e N=
9.527.776,32 m, no rumo de 36°21'25" SW, na extensdo de 78,81 m;
do vértice 22 segue até o vértice 23, de coordenada U T M E=
193.407,12 m e N= 9.527.817,22 m, no rumo de 84°01'54" NW, na
extensdo de 393,40 m; do vértice 23 segue até o vértice 24, de
coordenada U T M E= 193.371,85 m e N= 9.527.530,51 m, no rumo
de 07°00'50" SW, na extensdo de 288,88 m; do vértice 24 segue até
o veértice 25, de coordenada U T M E= 192.984,39 m e N=
9.527.570,05 m, no rumo de 84°10'23" NW, na extensdo de 389,47
m; do vértice 25 segue até o vértice 26, de coordenada U T M E=
192.992,66 m e N= 9.527.668,70 m, no rumo de 04°47'36" NE, na
extensdo de 99,00 m; do vértice 26 segue até o vértice 27, de co-
ordenadaU T M E= 192.806,62 m e N= 9.527.685,95 m, no rumo de
84°42'08" NW, na extensdo de 186,84 m; do vértice 27 segue até o
vértice 28, de coordenada U T M E= 19279991 m e N=
9.527.588,88 m, no rumo de 03°57'16" SW, na extensdo de 97,31 m;
do vértice 28 segue até o vértice 29, de coordenada U T M E=
192.738,38 m e N= 9.527.595,15 m, no rumo de 84°10'23" NW, na
extensdo de 61,85 m; do vértice 29 segue até o vértice 30, de co-
ordenadaU T M E= 192.756,73 m e N= 9.527.745,30 m, no rumo de
06°58'12" NE, na extensdo de 151,12 m; do vértice 30 segue até o
vértice 31, de coordenada U T M E= 19253761 m e N=
9.527.768,90 m, no rumo de 83°51'05" NW, na extensdo de 220,37
m; do vértice 31 segue até o vértice 32, de coordenada U T M E=
192.557,72 m e N= 9.527.949,93 m, no rumo de 06°20'25" NE, na
extensdio de 182,14 m; do vértice 32 segue até o vértice 33, de
coordenada U T M E= 192.114,56 m e N= 9.527.996,30 m, no rumo
de 84°01'38" NW, na extensdo de 445,58 m; do vértice 33 segue até
0 vértice 1 (inicio da descrigdo), no rumo de 83°5845" NW, na
extensdo de 227,00 m fechando assim o poligono geral com perimetro
externo de 6.856,59 m. A é&ea deste poligono corresponde a
794.070,36 m? ou 79,4070 ha.

Art. 2° A cessdo a que se refere 0 art. 1° destina-se a im-
plantagdo de projeto que contempla habitagdo, urbanizacdo (62,08%
do total da &rea), equipamentos publicos e empreendimentos comer-
ciais e industriais (37,92 %), o qual beneficiara cerca de 715 familias
de baixa renda, além daquelas moradoras de areas contiguas.

Art. 3° O prazo para que 0 cessionario inicie a implantagéo
do projeto sera de 1 (um) ano e o prazo para a titulagcdo dos be-
neficiarios finais serd de 5 (cinco) anos, ambos contados a partir da
data da assinatura do contrato de cessdo.

Parégrafo Unico. Os prazos de que trata o caput sdo pror-
rogaveis por iguais e sucessivos periodos a partir da andlise de con-
veniéncia e oportunidade administrativa pela Secretaria do Patrimonio
da Unido.

Art. 4° Fica o cessionario obrigado a

| - apresentar & Superintendéncia Estadua do Patriménio da
Uni&o no Piaui - SPU/PI a aprovagdo do loteamento, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da assinatura do contrato de destinagdo, bem
como do projeto perante as autoridades competentes pelo licencia
mento urbanistico e ambiental;

Il - transferir gratuitamente as fragdes do imével cedido aos
beneficidrios do projeto de provisdo habitaciona de interesse social,
caracterizados como de baixa renda, na forma da lei, limitando uma
unidade imobilidria por familia; e

Il - promover a dienagdo, observados os procedimentos
licitatorios, do direito real de uso dos lotes ndo destinados a habitacdo
de interesse social, devendo a receita auferida ser integralmente re-
vertida em beneficio do empreendimento objeto desta cessdo.

Art. 5° As avaliagOes para efeito de transferéncia dos lotes
individualizados ficam sujeitas a homologagdo da SPU/PI.

Art. 6° Os encargos de que trata 0 art. 4° serdo permanentes
e resolutivos, revertendo-se automaticamente o imével a propriedade
da Uni&o, independentemente de qualquer indenizag&o por benfei-
torias realizadas, se estes forem inobservados; se cessarem as razoes
gue a justificaram; se a0 imdvel, no todo ou em parte, vier a ser dada
aplicacdo diversa da prevista; ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de
clusula contratual.

Art. 7° Os direitos e obrigagdes mencionadas nesta portaria
ndo excluem outros, explicita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de cess@o e da legislagdo pertinente.

Art. 8% As pessoas fisicas que se congtituirdo beneficidrias
finals do empreendimento de provisdo habitacional ao qual se destina
0 imével, ndo poderdo alienar o bem por um periodo de cinco anos,
a contar da data de assinatura do respectivo contrato.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicagéo.

MIRIAM BELCHIOR
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